
HonorÃ¡rios sÃ£o equiparÃ¡veis a salÃ¡rio e impenhorÃ¡veis

HonorÃ¡rios advocatÃcios tÃªm natureza alimentar e sÃ£o impenhorÃ¡veis. Esse crÃ©dito Ã©
protegido pela impenhorabilidade disposta no artigo 649, inciso IV, do CÃ³digo de Processo Civil. O
entendimento, por maioria, Ã© da Corte Especial do Superior Tribunal de JustiÃ§a, que negou
Embargos de DivergÃªncia ajuizado pelo estado do ParanÃ¡ contra um advogado.

Ele defendeu a Industrial Madeireira e Colonizadora Rio ParanÃ¡ em aÃ§Ã£o de indenizaÃ§Ã£o contra
o estado, que foi condenado a pagar cerca de R$ 7,5 mil de honorÃ¡rios. Com a decisÃ£o definitiva, o
advogado solicitou a expediÃ§Ã£o de precatÃ³rio para o pagamento da verba. Como ele era tambÃ©m
administrador do Banco AraucÃ¡ria, que teve sua liquidaÃ§Ã£o extrajudicial decretada pelo Banco
Central do Brasil, todos os seus bens foram decretados indisponÃveis pelo Banco Central.

O advogado jÃ¡ havia promovido a cessÃ£o de parcela de seus crÃ©ditos a terceiros. Ele afirmou, na
JustiÃ§a, que a indisponibilidade nÃ£o poderia alcanÃ§ar os honorÃ¡rios advocatÃcios, pois eles tÃªm
carÃ¡ter alimentar. Ao julgar a questÃ£o, a 3Âª Turma do STJ acolheu o Recurso Especial para levantar
a indisponibilidade de bens que recai sobre crÃ©ditos decorrentes de honorÃ¡rios advocatÃcios, sejam
os de sucumbÃªncia, sejam os contratuais, declarando a legitimidade da cessÃ£o de tais crÃ©ditos a
terceiros.

â??O decreto de indisponibilidade do patrimÃ´nio de administradores de instituiÃ§Ãµes financeiras em
liquidaÃ§Ã£o extrajudicial nÃ£o alcanÃ§a, nos termos do artigo 36, parÃ¡grafo 3Âº, da Lei 6.024/74,
bens reputados impenhorÃ¡veis pela legislaÃ§Ã£o processualâ?•, afirmou a relatora, ministra Nancy
Andrighi, na ocasiÃ£o.

O estado ajuizou Embargos de DivergÃªncia. Afirmou que a natureza alimentÃcia dos honorÃ¡rios
advocatÃcios somente Ã© atribuÃda Ã  verba contratual. Assim, nÃ£o integra o conceito de verba
alimentar a retribuiÃ§Ã£o percebida a tÃtulo de honorÃ¡rios sucumbÃªncias. Aegou, ainda, que hÃ¡
decisÃµes da 1Âª e da 2Âª Turma com entendimento contrÃ¡rio.

A Corte Especial reconheceu a divergÃªncia, mas adotou o entendimento firmado pela 3Âª Turma.
â??Os honorÃ¡rios advocatÃcios tÃªm natureza alimentar, sendo equiparÃ¡veis a salÃ¡rios. Sendo
assim, tal crÃ©dito estÃ¡ abrangido pela impenhorabilidade disposta pelo artigo 649, inciso IV, do
CÃ³digo de Processo Civil e, portanto, estÃ¡ excluÃdo do decreto de indisponibilidadeâ?•, afirmou o
relator dos Embargos de DivergÃªncia, ministro Teori Albino Zavascki. â??Por esse motivo, a cessÃ£o
desses crÃ©ditos, ainda que promovida por advogado cujos bens foram decretados indisponÃveis, Ã©
validaâ?•, acrescentou.
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